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EMENTA 

Principais correntes teóricas neoinstitucionalistas: escolha racional, histórica e sociológica. 
Novas tendências no estudo do parlamento. 

 

OBJETIVO GERAL DA DISCIPLINA 

O(a) aluno(a) deverá ser capaz de conhecer e compreender como o Legislativo, seus processos 
políticos e o comportamento parlamentar são estudados por meio das principais concepções 
teóricas institucionalistas, considerando as dimensões ou variáveis de natureza eleitoral (a 
arena eleitoral), de natureza institucional (do próprio Legislativo e da relação entre executivo 
e legislativo) e seus condicionantes históricos e culturais. 

 



OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA DISCIPLINA 

1. Compreender as bases das teorias institucionalistas utilizadas e desenvolvidas pela 
Ciência Política; 
2. Compreender os modelos e métodos de cada abordagem, com destaque para os modelos de 
arena eleitoral, relação executivo/legislativo, dupla arena, histórico e político-sociológico. 
3. Compreender, de forma crítica, as principais abordagens utilizadas para o estudo do 
Legislativo brasileiro.  
4. Conhecer potencialidades e fragilidades das teorias e seus métodos. 

 

 

CONTEÚDO DA DISCIPLINA 

1. Antecedentes: o institucionalismo clássico, o behaviorismo/comportamentalismo e a 
abordagem sistêmica. 

2. O neoinstitucionalismo: 
2.1. O institucionalismo da escolha racional:  
       2.1.1.as modelagens aplicadas ao Legislativo, considerando as variáveis eleitorais, de 
organização interna do legislativo e da relação legislativo/executivo; 
       2.1.2. as vertentes para análise da organização e do comportamento legislativos: 
distributivista, informacional e partidária. 
 2.2. O institucionalismo histórico: 
        2.2.1. Causas da mudança ou evolução institucional; competição entre grupos; crises 
institucionais; resistência à mudança; dependência da trajetória.  
 2.3. O institucionalismo sociológico: 
        2.3.1. A influência do contexto, da cultura e dos valores; o perfil de organização da 
instituição parlamentar e o conceito de eficiência relativa ao contexto. 

 

MÉTODO 

A disciplina será desenvolvida por meio de aulas expositivas e tópicos de discussão com os 
alunos a partir dos textos indicados. 

O produto da disciplina consistirá na elaboração individual pelo(a) aluno(a) de trabalho final 
que incorpore as discussões e os textos considerados na disciplina, de acordo com tema de 
interesse do(a) discente. 

 

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

A avaliação terá três componentes:  

1) Avaliação da participação dos alunos nas aulas (um ponto) 
2) Avaliação de resenha de três textos, distribuídas ao longo do curso (um ponto cada uma; 

total de três pontos) 
3) Avaliação de trabalho escrito (seis pontos) 

A nota mínima para aprovação é 7,0 e a frequência mínima é de 75% 
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CRONOGRAMA DE AULAS 

AULA H/A  CONTEÚDO – 
ATIVIDADE 

RESPONSÁVEL REFERÊNCIA 

 
1 

2/3 

4 
Apresentação da 

disciplina 
Introdução teórica 

Institucionalismo clássico, 
behaviorismo, e teoria sistêmica 

 
Prof. Miguel, Prof. 

Ricardo  

Peres (2008) 

Almond (1966) 

 
 

2 

16/3 

 
 

4 Neo institucionalismo e 
suas vertentes 

A vertente da escolha 
racional 

     - Origens e vertentes: escolha racional, 
histórica e sociológica 
     - A escolha racional: 
       Determinantes da organização e 
       comportamento legislativos: 
       distributivismo, informação e  
partidos.   
  

 
Prof. Miguel, Prof. 

Ricardo  

Motta (1971) 
Easton (1965) 
Hall e Taylor 
(2003) 
Carvalho (2003) 
March e Olsen 
(2006) 
Shepsle (2006) 

 
3 

30/3 

 
4 

A vertente da escolha 
racional 

     - Os modelos de análise: arena 
eleitoral, relação executivo/legislativo e 
dupla arena. 

    - O Legislativo brasileiro analisado 
pelo modelo da arena eleitoral. 

 
Prof. Miguel, Prof. 

Ricardo  

Limongi (s/d e 
1994) 
Carvalho (2003) 
Santos (2008) 
Miranda (2009) 
Shepsle (2010, 
cap.2) 
Faria (2021) 

4 

13/4 
4 

A vertente da escolha 
racional 

 

 - O Legislativo brasileiro analisado pelo 
modelo da relação executivo/legislativo 
e pelo modelo de dupla arena. 

Prof. Miguel, Prof. 
Ricardo  

Diniz (2005) 
Shepsle (2010, 
cap. 12) 
Sainz e outros 
(2022) 
Lima (2024) 
Baert (1997). 
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27/4 
 

 
4 

A vertente do 
institucionalismo 

histórico 
 

 A atuação do Legislativo na 
normatização das políticas públicas: 
manter o status quo ou mudar? Os  
condicionantes históricos de manutenção, 
mudança ou inovação na ação política 
parlamentar 

Prof. Miguel, Prof. 
Ricardo  

Pierson (2000) 
Sanders (2006) 
Fioretos, Falleti 
e Sheingate 
(2016) 
Lisboa Neto 
(2023)  
Lima (2024) 

 
6 

11/5 

 
4 A vertente do 

institucionalismo 
sociológico 

 

 A influência do contexto, da cultura e dos 
valores na organização e atuação 
institucional do Parlamento e no 
comportamento parlamentar. 

Prof. Miguel, Prof. 
Ricardo  

Meyer e 
Rowan 
(1977),  
March e 
Olsen 
(2008) 
Powell e 



Bromley 
(2015) 
Corrêa e 
Pereira 
(2019) 

7 

25/5 

 
4 
 

Seminário de 
apresentação dos 
trabalhos finais 

Apresentação pelos alunos dos trabalhos 
finais e discussão. 

Prof. Miguel, Prof. 
Ricardo  
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16/6 
 

 
2 
 Avaliação da disciplina 

Entrega das notas e avaliação da 
disciplina Prof. Miguel, Prof. 

Ricardo  
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